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singular), n.º 5314/97.2TDLSB, pendente neste Tribunal contra o
arguido  José  Luís  Pereira  Nascimento,  filho  de  Miguel  Augusto
Nascimento e de Maria Aurora Pereira do Nascimento, nascido em
10 de Março de 1952,  com domicílio  na Rua Cristóvão de Brito
Pereira, 20, 1.º, Frente, Vila Viçosa, por  se encontrar acusado da
prática de um crime, por despacho de 12 de Julho de 2005, profe-
rido  nos  autos  supra-referidos,  foi  dada  por  finda  a  contumácia,
com  cessação  desta  a  partir  daquela  data,  nos  termos  do  arti-
go 337.º,  n.º  6,  do  Código  de  Processo  Penal,  por  desistência  de
queixa a qual  foi homologada.

14 de Julho de 2005. — O Juiz de Direito, Alexandre José Oli-
veira. — O Escrivão-Adjunto, António Manuel Neves.

Aviso de contumácia n.º 9676/2005 — AP. — O Dr. Ale-
xandre  José  Oliveira,  juiz  de  direito  da  1.ª  Secção  do  5.º  Juízo
Criminal  de Lisboa,  faz  saber  que,  no  processo  comum  (tribunal
singular), n.º 12177/01.3TDLSB, pendente neste Tribunal contra o
arguido  José  Manuel  Silva  Molero,  filho  de  José  Francisco  Cor-
reia Molero e de Natividade de Lurdes Carvalho e Silva Molero,
de nacionalidade portuguesa, nascido em 21 de Outubro de 1964,
casado, titular do bilhete de identidade n.º 6973648, com domicilio
na Rua Femão Lopes, 5, 3.º, direito, Almada, por se encontrar acu-
sado da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto  e  punido  pelo  artigo  11.º,  n.º  1,  do Decreto-Lei  n.º 454/
91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/
97, de 19 de Novembro, praticado em 24 de Abril de 2001, foi o
mesmo declarado contumaz, em 14 de Junho de 2005, nos termos
do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de con-
tumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do ar-
guido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo  320.°  do  Código  de  Processo  Penal,  a  anulabilidade  dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido,
após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou  registos  junto de autoridades públicas.

14 de Julho de 2005. — O Juiz de Direito, Alexandre José Oli-
veira. — O Escrivão-Adjunto, António Manuel Neves.

Aviso de contumácia n.º 9677/2005 — AP. — O Dr. Ale-
xandre  José  Oliveira,  juiz  de  direito  da  1.ª  Secção  do  5.º  Juízo
Criminal  de Lisboa,  faz  saber  que,  no  processo  comum  (tribunal
singular), n.º 14920/01.1TDLSB, pendente neste Tribunal contra o
arguido  César  Dinis  Barreiro  Pires,  filho  de  Francisco  da  Silva
Pires e de Otília de Jesus Barros, natural de Portugal, Lisboa, São
Sebastião da Pedreira, nascido em 5 de Junho de 1967,  titular do
bilhete de identidade n.º 10470988, com domicílio na Rua António
Sérgio,  13,  4.º,  direito, Cova  da Piedade, Almada,  por  se  encon-
trar  acusado  da  prática  de  um  crime  de  emissão  de  cheque  sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 9 de Abril de 2001,
foi o mesmo declarado contumaz, em 1 de Julho de 2005, nos ter-
mos  do  artigo  335.º  do  Código  de  Processo  Penal.  A  declaração
de  contumácia,  que  caducará  com  a  apresentação  do  arguido  em
juízo ou com a  sua detenção,  tem os  seguintes  efeitos:  a  suspen-
são dos termos ulteriores do processo ate à apresentação ou deten-
ção do arguido, sem prejuízo da  realização de actos urgentes nos
termos  do  artigo  320.°  do  Código  de  Processo  Penal,  a  anulabi-
lidade  dos  negócios  jurídicos  de  natureza  patrimonial  celebrados
pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos,  certidões  ou  registos  junto  de  autoridades  públicas.

14 de Julho de 2005. — O Juiz de Direito, Alexandre José Oli-
veira. — O Escrivão-Adjunto, António Manuel Neves.

Aviso de contumácia n.º 9678/2005 — AP. — A Dr.ª Te-
resa dos Reis Baltazar,  juíza de direito da 2.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal  de Lisboa,  faz  saber  que,  no  processo  comum  (tribunal
singular), n.º 15319/03.0TDLSB, pendente neste Tribunal contra o
arguido Vanessa Soraya Vieira Cruz, com domicílio na Praça Bo-
cage,  26,  1.º,  direito,  trás,  4710 Braga,  por  se  encontrar  acusado
da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto  e  punido  pelo  artigo  11.º,  n.º  1,  do Decreto-Lei  n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, praticado em 18 de Setembro de 2003, foi o
mesmo declarado contumaz, em 14 de Julho de 2005, nos termos

do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de con-
tumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do ar-
guido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo  320.°  do  Código  de  Processo  Penal,  a  anulabilidade  dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido,
após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o ar-
resto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do dis-
posto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

14 de Julho de 2005. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis Bal-
tazar. — O Oficial de Justiça, Rui Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 9679/2005 — AP. — A Dr.ª Graça
Saúde, juíza de direito da 3.ª Secção do 5.º Juízo Criminal de Lis-
boa,  faz  saber  que,  no  processo  comum  (tribunal  singular),
n.º 13645/01.2TDLSB,  pendente  neste  Tribunal  contra  o  arguido
Jorge Miguel Sousa Correia,  filho de Delfim Lopes Correia  e de
Maria Olívia de Sousa Areias, natural de Vila Nova de Famalicão,
Landim,  nascido  em 6  de Dezembro  de  1978,  divorciado, mecâ-
nico de automóveis, titular do bilhete de identidade n.º 12251653,
com domicílio no Lugar de Passelada, sem número, Landim, 4760
Vila Nova  de  Famalicão,  por  se  encontrar  acusado  da  prática  de
um crime de emissão de cheque  sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de No-
vembro,  praticado  em  16  de  Março  de  2001,  por  despacho  de
14 de Julho de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
ter prestado  termo de  identidade e  residência.

14  de  Julho  de  2005. — A  Juíza  de  Direito,  Graça Saúde. —
A Oficial de Justiça, Paula Faria.

Aviso de contumácia n.º 9680/2005 — AP. — A Dr.ª Te-
resa dos Reis Baltazar,  juíza de direito da 2.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal  de Lisboa,  faz  saber  que,  no  processo  comum  (tribunal
singular), n.º 533/99.0SVLSB, pendente neste Tribunal contra o ar-
guido Nelson Conceição José Padre, filho de João Crisóstomo José
Padre e de Maria Conceição de Sousa Rasquete, natural de Angola,
de nacionalidade angolana, nascido em 1 de Novembro de 1965,
solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 12049204, com domi-
cílio na Dordtselaan 3 E, 3081 B B Roterdam, Rotterdam, Holanda,
por se encontrar acusado da prática de um crime de condução sem
habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei
n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 12 de Outubro de 1998, por
despacho de 12 de Julho de 2005, proferido nos autos supra-refe-
ridos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a par-
tir  daquela  data,  nos  termos do  artigo 337.º,  n.º  6,  do Código de
Processo Penal.

14 de Julho de 2005. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis Bal-
tazar. — O Oficial de Justiça, Jorge Dias.

Aviso de contumácia n.º 9681/2005 — AP. — O Dr. Ale-
xandre  José  Oliveira,  juiz  de  direito  da  1.ª  Secção  do  5.º  Juízo
Criminal  de Lisboa,  faz  saber  que,  no  processo  comum  (tribunal
singular), n.º 13417/02.7TDLSB, pendente neste Tribunal contra a
arguida Sandra Patrícia Marques Pinto Machado Moreira, filha de
Luís  Santiago  Pinto  e  de Maria  da Conceição Teixeira Marques,
natural de Vila Nova de Gaia, Mafamude, nascido em 14 de De-
zembro de 1981, casada, titular do bilhete de identidade n.º 12230740,
com domicílio na Rua de Gramoinhos, 257, Vilar do Paraíso, 4405
Vila  Nova  de  Gaia,  por  se  encontrar  acusado  da  prática  de  um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
na  redacção dada pelo Decreto-Lei n.º  316/97, de 19 de Novem-
bro,  praticado  em 27  de Março  de  2002,  foi  o mesmo declarado
contumaz, em 29 de Junho de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua deten-
ção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da  realização  de  actos  urgentes  nos  termos  do  artigo  320.°  do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta decla-


